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5www.netjen.com.br São Paulo, sábado a segunda-feira, 08 a 10 de novembro de 2025

Polivias S.A. Transportes e Serviços
CNPJ nº 53.611.828/0001-42

Demonstrações financeiras - Exercício findo em 31 de dezembro de 2020 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Balanço patrimonial 2020 2019
Ativo/Circulante 25.927 14.749
 Caixa e equivalentes de caixa (Nota 7) 9.370 2.911
 Contas a receber de clientes (Nota 8) 15.632 10.782
 Impostos a recuperar (Nota 10) 376 495
 Estoques 9 83
 Demais contas a receber (Nota 9) 540 478
Não circulante 16.944 16.702
 Impostos a recuperar (Nota 10) 189 321
 Demais contas a receber (Nota 9) – 307
 Arrendamento mercantil (Nota 11) 7.223 4.983
 Imobilizado (Nota 11) 9.533 11.091
Total do ativo 42.871 31.451

Balanço patrimonial 2020 2019
Passivo e patrimônio líquido/Circulante 12.910 8.076
 Empréstimos e financiamentos (Nota 12) 5.512 3.357
 Fornecedores (Nota 13) 2.010 1.810
 Salários e encargos (Notas 14) 965 861
 Impostos a recolher e obrigações sociais 64 60
 IR e CS a pagar 2.219 695
 Arrendamento mercantil a pagar (Nota 22) 1.994 1.147
 Demais contas a pagar (Nota 13) 147 146
Não circulante 7.508 7.304
 Empréstimos e financiamentos (Nota 12) 1.465 2.609
 Provisões para contingências (Nota 15) 410 675
 Arrendamento mercantil a pagar (Nota 22) 5.633 4.020
Patrimônio líquido (Nota 16) 22.453 16.071
 Capital social 4.800 4.800
 Reservas de lucros 17.653 11.271
Total do passivo e patrimônio líquido 42.871 31.451

Demonstração do resultado 2020 2019
 Receita de serviços prestados (Nota 17) 108.827 104.467
 Custo dos serviços prestados (Nota 18) (81.053) (87.968)
Lucro bruto 27.774 16.499
 Despesas gerais e administrativas e comerciais (Nota 18) (5.996) (6.617)
 Outras receitas operacionais (Nota 24) 4.22 6 1.257
Lucro operacional 26.004 11.139
 Receitas financeiras 1.330 315
 Despesas financeiras (1.925) (1.509)
Resultado financeiro (Nota 19) (595) (1.194)
Lucro antes do IR e da CS 25.409 9.945
 IR e CS (Nota 20) (8.700) (3.315)
Lucro líquido do exercício 16.709 6.630
Lucro líquido por ação 34,809 13,813

Demonstração do resultado abrangente 2020 2019
Lucro líquido do exercício 16.709 6.630
Total do resultado abrangente do exercício 16.709 6.630

Demonstrações dos fluxos de caixa 2020 2019
Lucro antes do IR e CS 25.409 9.945
Ajustes de:
 Depreciação e amortização 3.624 3.180
 Ganho da venda de imobilizado – (630)
 Provisão para perda esperada de contas a receber (Nota 8) 257 –

29.290 12.495
Variação nas contas de ativo e passivo:
Contas a receber de clientes (5.107) (472)
Impostos a recuperar 251 (111)
Estoques 74 (57)
Demais contas a receber 246 (33)
Fornecedores e demais contas a pagar 37 180

(4.499) (492)
Impostos a recolher e obrigações sociais 4 (112)
IR e CS pagos (7.176) (2.675)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 17.619 9.215
Fluxos dos investimentos
Alienação de imobilizado 40 1.020
Aquisição de imobilizado (377) –
Caixa (aplicado nas) gerado pelas atividades de investimento (337) 1.020
Fluxo dos financiamentos
 Liquidação de empréstimos, financiamentos e arrendamentos (4.497) (4.242)
 Captação de empréstimos e financiamentos 4.000 109
 Dividendos pagos (Nota 16) (10.326) (6.970)
Caixa aplicado nas atividades de financiamento (10.823) (11.103)
Aumento (redução) do saldo de caixa e equivalente de caixa 6.459 (868)
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 2.911 3.779
Caixa e equivalente de caixa no final do exercício 9.370 2.911

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Reservas de lucros

Capital
social Legal Investimento

Lucros 
acumulados Total

Em 01/01/2019 4.800 960 10.651 – 16.411
Lucro líquido do exercício – – – 6.630 6.630
Distribuição de lucros – – – (6.970) (6.970)
Transferência entre reservas – – (340) 340 –
Em 31/12/2019 4.800 960 10.311 – 16.071
Lucro líquido do exercício – – – 16.709 16.709
Distribuição de lucros – – – (10.326) (10.326)
Transferência entre reservas – – 6.382 (6.382) –
Em 31/12/2020 4.800 960 16.693 – 22.453

Notas explicativas 
1. Contexto operacional: A Polivias S.A. Transportes e Serviços (“Companhia”) tem entre 
seus principais objetivos a prestação de serviços com foco nas áreas de transporte e arma-
zenagem, no território nacional e internacional, em diversos setores da economia, tais 
como: bens de consumo, químicos e agronegócio. A Companhia é uma sociedade anônima 
de capital fechado, com sede em São Paulo e filiais em locais estratégicos como: São Paulo, 
Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, Paraná, Santa Catarina, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, 
Bahia, bem como Argentina e Chile, e com escritórios administrativos no Uruguai, Paraguai 
e Bolívia. A emissão destas demonstrações financeiras foi autorizada pela diretoria em 
17/01/2022. 2. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas con-
tábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. 
Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo 
quando indicado de outra forma. 2.1 Base de preparação e apresentação: As demonstra-
ções financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) 
e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e 
somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua 
gestão. Elas foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor. A prepa-
ração de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e 
também o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo 
de aplicação das políticas contábeis. As áreas que requerem maior nível de julgamento e 
possuem maior complexidade, bem como aquelas cujas premissas e estimativas são signifi-
cativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3. 2.2 Conversão de 
moeda: (a) Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demons-
trações financeiras são mensurados de acordo com a moeda do principal ambiente econô-
mico no qual a Companhia atua (“moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão 
apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Companhia e está sendo apresentada 
em milhares de reais, que é a sua moeda de apresentação. (b) Transações e saldos: As 
operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as 
taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou da avaliação, na qual os itens são 
remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações 
e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes a ativos e passivos 
monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado. 
2.3 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os de-
pósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos 
originais de até três meses, e com risco insignificante de mudança de valor. 2.4 Ativos 
financeiros: 2.4.1 Classificação: A Companhia classifica seus ativos financeiros sob as 
seguintes categorias: mensurados ao valor justo por meio do resultado, mensurados ao 
valor justo por meio do resultado abrangente e custo amortizado. A classificação depende 
da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. Em 31/12/2020, a Compa-
nhia não possuía ativos financeiros mensurados ao valor justo. (a) Ativos financeiros ao 
custo amortizado: Os ativos financeiros mensurados ao custo amortizado são ativos finan-
ceiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, que não são cotados em um 
mercado ativo. São incluídos como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimen-
to superior a 12 meses após a data de emissão do balanço (estes são classificados como ati-
vos não circulantes). Os ativos financeiros mensurados ao custo amortizado compreendem 

“Caixa e equivalentes de caixa” e “Contas a receber de clientes”. 2.4.2 Reconhecimento e 
mensuração: As compras e as vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na 
data de negociação. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, 
acrescidos dos custos das transações financeiras. Os ativos financeiros são baixados quando 
os direitos a receber tenham vencido ou tenham sido transferidos, todos os riscos e os 
benefícios da propriedade. Os ativos financeiros classificados como custo amortizado são 
mensurados usando o método da taxa efetiva de juros. As variações cambiais de itens mo-
netários são reconhecidas no resultado do exercício. 2.4.3 Compensação de instrumentos 
financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado 
no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores reconhecidos 
e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente a eventos futuros e deve ser 
aplicável no curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência 
da Companhia ou da contraparte. 2.4.4 Impairment de ativos financeiros: (a) Ativos 
mensurados ao custo amortizado: Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deterio-
rado e os prejuízos de impairment são incorridos somente se há evidência objetiva de 
impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial 
dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto 
nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que 
pode ser estimado de maneira confiável. O valor da perda por impairment é mensurado 
como a diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa 
estimados (excluindo os prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) descontados 
à taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo é reduzido 
e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração do resultado. A Companhia avalia no 
final de cada exercício se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o grupo de 
ativos financeiros estão deteriorados. 2.5 Contas a receber de clientes: As contas a rece-
ber de clientes correspondem aos valores a receber pela prestação de serviços no curso 
normal das atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou 
menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, são apre-
sentadas no ativo não circulante. As contas a receber de clientes são, inicialmente, reco-
nhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o 
uso do método da taxa efetiva de juros menos a provisão para perda esperada de créditos 
de liquidação duvidosa (“PCLD” ou impairment). Uma provisão apenas é constituída quando 
existe uma evidência objetiva de que a Companhia não receberá todos os valores devidos 
de acordo com as condições originais das contas a receber. Na prática, o valor justo das 
contas a receber de clientes não diverge do valor das vendas, considerando os prazos mé-
dios de recebimento. 2.6 Imobilizado: Os itens do imobilizado são demonstrados ao custo, 
menos o valor da depreciação e de qualquer perda não recuperável acumulada. O custo in-
clui os gastos diretamente atribuíveis necessários para preparar o ativo para o uso preten-
dido pela administração, excluindo custos de financiamentos. A Companhia inclui no valor 
contábil de um item do imobilizado somente quando for provável que este custo lhe pro-
porcione futuros benefícios econômicos. Os terrenos não são depreciados. A depreciação de 
outros ativos é calculada com base no método linear para alocação de custos, menos o 
valor residual durante a vida útil, que é estimada como segue: • Caminhão trator, semirre-
boque e empilhadeiras - 10 anos • Automóveis - 5 anos; • Máquinas e equipamentos, 
equipamentos de informática, equipamentos de rastreamento - 5 anos; • Móveis, utensílios 
e equipamentos - 5 anos. Os valores residuais, a vida útil e os métodos de depreciação dos 
ativos são revisados e ajustados, se necessário, quando existir uma indicação de mudança 
significativa desde a última data de balanço. O valor contábil de um ativo é imediatamente 
baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior que seu valor re-
cuperável estimado. Os ganhos e as perdas em alienações são determinados pela compara-
ção do valor de venda com o valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas opera-
cionais” na demonstração do resultado. 2.7 Provisões para perdas por impairment 
em ativos não financeiros: Os ativos não financeiros são revisados anualmente para 

verificação do valor recuperável. Quando houver indício de perda do valor recuperável 
(impairment), o valor contábil do ativo (ou a unidade geradora de caixa à qual o ativo tenha 
sido alocado) será testado. Uma perda é reconhecida pelo valor em que o valor contábil do 
ativo exceda seu valor recuperável. Este último é o valor mais alto entre o valor justo de um 
ativo (ou de uma UGC), menos as despesas de venda, e o valor em uso. Para fins de avalia-
ção de perda, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos 
de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGCs)). Os ativos não 
financeiros que tenham sofrido redução, são revisados para identificar uma possível rever-
são da provisão para perdas por impairment na data do balanço. Para o exercício findo em 
31/12/2020 não foram identificados indicativos de impairment. 2.8 Empréstimos e finan-
ciamentos: Os empréstimos e financiamentos são inicialmente reconhecidos pelo valor da 
transação (ou seja, pelo valor recebido do banco, incluindo os custos da transação) e sub-
sequentemente demonstrados pelo custo amortizado. As despesas com juros são reconhe-
cidas com base no método de taxa de juros efetiva ao longo do prazo do empréstimo e fi-
nanciamento de tal forma que na data do vencimento o saldo contábil corresponde ao valor 
devido. Os juros são incluídos em despesas financeiras. Os empréstimos e financiamentos 
são classificados no passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incon-
dicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balan-
ço. Nesse caso, os empréstimos e financiamentos são classificados no passivo não circulan-
te. 2.9 Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens 
ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como 
passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, 
as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, 
reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com 
o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, o valor justo das contas a pagar a 
fornecedores não diverge do valor das compras, considerando os prazos médios de paga-
mento. 2.10 Provisões: As provisões são reconhecidas quando: (i) a Companhia tem uma 
obrigação presente ou não formalizada como resultado de eventos já ocorridos; (ii) é pro-
vável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor 
puder ser estimado com segurança. As provisões não incluem as perdas operacionais futu-
ras. Quando houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é de-
terminada levando-se em consideração a classe de obrigações como um todo. Uma provisão 
é reconhecida mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item 
individual incluído na mesma classe de obrigações seja pequena. As provisões são mensu-
radas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, 
usando uma taxa antes dos efeitos tributários, a qual reflita as avaliações atuais de merca-
do do valor do dinheiro no tempo e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da 
obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira 
2.11 Capital social: O capital da Companhia, totalmente integralizado, é de R$ 4.800, 
representado por 480.000 ações nominativas com valor unitário de R$ 10,00 (dez reais), 
divididas em duas classes de ações: (a) 240.000 ações ordinárias nominativas e (b) 240.000 
ações preferenciais nominativas, as quais dão preferência aos acionistas no momento do 
pagamento de dividendos. 2.12 Reconhecimento da receita: A receita compreende o valor 
justo da contraprestação recebida ou a receber pela prestação de serviços no curso normal 
das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos sobre vendas, 
de devoluções, de abatimentos e de descontos. Geralmente, o montante de receitas é 
equivalente ao valor das notas fiscais emitidas. (a) Receita de serviços: A receita é reco-
nhecida no início da prestação de serviço. O valor da receita é apropriado nas contas con-
tábeis com base no progresso do trabalho. (b) Receita financeira: A receita financeira é 
reconhecida com base no método da taxa de juros efetiva. 2.13 IR e CS: As despesas de IR 
e CS do período compreendem os impostos corrente e diferido. Os impostos sobre a renda 
são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem 
relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado 
abrangente. O encargo de IR (“IRPJ”) e a CS (“CSLL”) corrente e diferido é calculado com 

base nas leis tributárias promulgadas. A administração avalia, periodicamente, as posições 
assumidas pela Companhia nas apurações de impostos sobre a renda com relação às situa-
ções em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações; e estabelece 
provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autorida-
des fiscais. O IR e a CS diferidos passivos são reconhecidos usando-se o método do passivo 
sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos 
e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. 2.14 Arrendamentos: No início de 
um contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. Um con-
trato é, ou contém um arrendamento, se transferir o direito de controlar o uso de um ativo 
identificado por um período em troca de contraprestação. Para avaliar se um contrato 
transfere o direito de controlar o uso de um ativo identificado, a Companhia utiliza a defi-
nição de arrendamento do CPC 06 (R2). Os arrendamentos são constituídos por imóveis de 
terceiros e possuem prazos de 60 meses com a taxa percentual de 8% a.a. 2.15 ICPC 22 - 
incertezas em relação a tratamentos tributários: Esta interpretação esclarece como 
aplicar os requisitos de reconhecimento e mensuração do CPC 32 - Tributos sobre o Lucro, 
quando houver incerteza sobre os tratamentos de imposto sobre a renda e CS sobre o lucro 
líquido. De acordo com a interpretação, as empresas devem mensurar e reconhecer o seu 
ativo ou passivo fiscal, corrente ou diferido, aplicando os requisitos do CPC 32 com base no 
lucro tributável (prejuízo fiscal), nas bases fiscais, nas perdas fiscais não utilizadas, nos 
créditos fiscais não utilizados e nas alíquotas fiscais, determinados com base nesta inter-
pretação. Esta interpretação está em vigor, desde 1/01/2019 e não foram identificados 
impactos relevantes referentes à referida interpretação que não vinham sendo divulgados 
nas demonstrações financeiras da Companhia. 3. Estimativas e julgamentos contábeis 
críticos: 3.1 Estimativas e premissas contábeis críticas: Com base em premissas, a 
Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis 
resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premis-
sas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevan-
te nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão contem-
pladas a seguir. (a) Vidas úteis de ativos imobilizados: Os ativos imobilizados são 
depreciados durante sua vida útil. A vida útil é baseada nas estimativas da Administração 
em relação ao período em que os ativos gerarão receitas e é periodicamente revisada para 
adequação contínua. Alterações nas estimativas poderão resultar em variações significati-
vas no valor contábil e os novos valores são apropriados ao resultado do exercício conforme 
as novas estimativas. Mais detalhes, incluindo valores contábeis, estão apresentados na 
Nota 11. (b) Provisão para contingências: A Companhia é parte em processos judiciais 
trabalhistas, sendo as provisões para demandas judiciais constituídas para todos os proces-
sos cuja probabilidade de perda seja provável. Essa análise de probabilidade é realizada pela 
Companhia com o auxílio dos assessores legais externos. A avaliação da probabilidade de 
perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, a jurisprudência 
existente, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância jurídica, o histórico de 
ocorrência e os valores envolvidos (Nota 15). 

A Diretoria Contador: Adeildo da Silva Lins - CRC: 1SP271088/O-9
As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis no seguinte endereço: https://jornalempresasenegocios.com.br/

Balanço patrimonial 2021 2020
Ativo/Circulante 48.413 25.927
 Caixa e equivalentes de caixa (Nota 7) 13.650 9.370
 Contas a receber de clientes (Nota 8) 33.077 15.632
 Impostos a recuperar (Nota 10) 411 376
 Estoques 9
 Demais contas a receber (Nota 9) 1.275 540
Não circulante 17.552 16.944
 Impostos a recuperar (Nota 10) 399 189
 Arrendamento mercantil (Nota 11) 5.155 7.223
 Imobilizado (Nota 11) 11.998 9.533
Total do ativo 65.965 42.871

Balanço patrimonial 2021 2020
Passivo e patrimônio líquido/Circulante 37.040 12.910
 Empréstimos e financiamentos (Nota 12) 13.751 5.512
 Fornecedores (Nota 13) 4.315 2.010
 Salários e encargos (Notas 14) 1.360 965
 Impostos a recolher e obrigações sociais 254 64
 IR e CS a pagar 4.528 2.219
 Arrendamento mercantil a pagar (Nota 22) 2.294 1.994
 Demais contas a pagar (Nota 13) 10.538 147
Não circulante 7.202 7.508
 Empréstimos e financiamentos (Nota 12) 2.960 1.465
 Provisões para contingências (Nota 15) 761 410
 Arrendamento mercantil a pagar (Nota 22) 3.481 5.633
Patrimônio líquido (Nota 16) 21.723 22.453
 Capital social 4.800 4.800
 Reservas de lucros 16.923 17.653
Total do passivo e patrimônio líquido 65.965 42.871

Polivias S.A. Transportes e Serviços
CNPJ nº 53.611.828/0001-42

Demonstrações financeiras - Exercício findo em 31 de dezembro de 2021 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração do resultado 2021 2020
 Receita de serviços prestados (Nota 17) 169.147 108.827
 Custo dos serviços prestados (Nota 18) (136.874) (81.053)
Lucro bruto 32.273 27.774
 Despesas gerais e administrativas e comerciais (Nota 18) (7.344) (5.996)
 Outras receitas operacionais (Nota 24) 602 4.226
Lucro operacional 25.531 26.004
 Receitas financeiras 1.212 1.330
 Despesas financeiras (2.223) (1.925)
Resultado financeiro (Nota 19) (1.011) (595)
Lucro antes do IR e da CS 24.520 25.409
 IR e CS (Nota 20) (8.715) (8.700)
Lucro líquido do exercício 15.805 16.709
Lucro líquido por ação em reais 32,928 34,809

Demonstração do resultado abrangente 2021 2020
Lucro líquido do exercício 15.805 16.709
Total do resultado abrangente do exercício 15.805 16.709

Demonstração dos fluxos de caixa 2021 2020
Lucro antes do IR e CS 24.520 25.409
Ajustes de:
 Depreciação e amortização 3.983 3.624
 Provisão para perda esperada de contas a receber (Nota 8) 1.254 257

29.757 29.290
Variação nas contas de ativo e passivo:
 Contas a receber de clientes (18.700) (5.107)
 Impostos a recuperar (245) 251
 Estoques 9 74
 Demais contas a receber (734) 246
 Fornecedores e demais contas a pagar 3.443 37

(16.227) (4.499)
 Impostos a recolher e obrigações sociais 190 4
 IR e CS pagos (6.405) (7.176)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 7.315 17.619
Fluxos dos investimentos
 Alienação de imobilizado 40
 Aquisição de imobilizado (4.381) (377)
Caixa aplicado nas atividades de investimento (4.381) (337)
Fluxo dos financiamentos
 Liquidação de empréstimos, financiamentos e arrendamentos (3.119) (4.497)
 Captação de empréstimos e financiamentos 11.000 4.000
 Dividendos pagos (Nota 16) (6.535) (10.326)
Caixa aplicado nas atividades de financiamento 1.346 (10.823)
Aumento do saldo de caixa e equivalente de caixa 4.280 6.459
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 9.370 2.911
Caixa e equivalente de caixa no final do exercício 13.650 9.370

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Capital
social

Reservas de lucros Lucros
acumuladosLegal Investimento Total

Em 01/01/2020 4.800 960 10.311 – 16.071
Lucro líquido do exercício – – – 16.709 16.709
Distribuição de lucros – – – (10.326) (10.326)
Transferência entre reservas – – 6.382 (6.382) –
Em 31/12/2020 4.800 960 16.693 – 22.453
Lucro líquido do exercício – – – 15.805 15.805
Distribuição de lucros – – – (16.535) (16.535)
Transferência entre reservas – – (730) 730 –
Em 31/12/2021 4.800 960 15.963 – 21.723

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Polivias S.A. Transportes e Serviços (“Companhia”) tem entre 
seus principais objetivos a prestação de serviços com foco nas áreas de transporte e arma-
zenagem, no território nacional e internacional, em diversos setores da economia, tais 
como: bens de consumo, químicos e agronegócio. A Companhia é uma sociedade anônima 
de capital fechado, com sede em São Paulo e filiais em locais estratégicos como: São Paulo, 
Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, Paraná, Santa Catarina, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, 
Bahia, bem como Argentina e Chile, e com escritórios administrativos no Uruguai, Paraguai 
e Bolívia. A emissão destas demonstrações financeiras foi autorizada pela diretoria em 
20/12/2022. 2. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas con-
tábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. 
Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo 
quando indicado de outra forma. 2.1 Base de preparação e apresentação: As demonstra-
ções financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) 
e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e 
somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua 
gestão. Elas foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor. A prepa-
ração de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e 
também o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo 
de aplicação das políticas contábeis. As áreas que requerem maior nível de julgamento e 
possuem maior complexidade, bem como aquelas cujas premissas e estimativas são signifi-
cativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3. 2.2 Conversão de 
moeda: (a) Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demons-
trações financeiras são mensurados de acordo com a moeda do principal ambiente econô-
mico no qual a Companhia atua (“moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão 
apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Companhia e está sendo apresentada 
em milhares de reais, que é a sua moeda de apresentação. (b) Transações e saldos: As 
operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as 
taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou da avaliação, na qual os itens são 
remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações 
e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes a ativos e passivos 
monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado. 
2.3 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os de-
pósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos 
originais de até três meses, e com risco insignificante de mudança de valor. 2.4 Ativos 
financeiros: 2.4.1 Classificação: A Companhia classifica seus ativos financeiros sob as 
seguintes categorias: mensurados ao valor justo por meio do resultado, mensurados ao 
valor justo por meio do resultado abrangente e custo amortizado. A classificação depende 
da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. Em 31/12/2021, a Compa-
nhia não possuía ativos financeiros mensurados ao valor justo. (a) Ativos financeiros ao 
custo amortizado: Os ativos financeiros mensurados ao custo amortizado são ativos finan-
ceiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, que não são cotados em um 
mercado ativo. São incluídos como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimen-
to superior a 12 meses após a data de emissão do balanço (estes são classificados como 
ativos não circulantes). Os ativos financeiros mensurados ao custo amortizado compreen-
dem “Caixa e equivalentes de caixa” e “Contas a receber de clientes”. 2.4.2 Reconhecimento 

e mensuração: As compras e as vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na 
data de negociação. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, 
acrescidos dos custos das transações financeiras. Os ativos financeiros são baixados quando 
os direitos a receber tenham vencido ou tenham sido transferidos, todos os riscos e os 
benefícios da propriedade. Os ativos financeiros classificados como custo amortizados são 
mensurados usando o método da taxa efetiva de juros. As variações cambiais de itens mo-
netários são reconhecidas no resultado do exercício. 2.4.3 Compensação de instrumentos 
financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado 
no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores reconhecidos 
e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente a eventos futuros e deve ser 
aplicável no curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência 
da Companhia ou da contraparte. 2.4.4 Impairment de ativos financeiros: (a) Ativos 
mensurados ao custo amortizado: Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deterio-
rado e os prejuízos de impairment são incorridos somente se há evidência objetiva de 
impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial 
dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto 
nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que 
pode ser estimado de maneira confiável. O valor da perda por impairment é mensurado 
como a diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa 
estimados (excluindo os prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) descontados 
à taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo é reduzido 
e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração do resultado. A Companhia avalia no 
final de cada exercício se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o grupo de 
ativos financeiros estão deteriorados. 2.5 Contas a receber de clientes: As contas a rece-
ber de clientes correspondem aos valores a receber pela prestação de serviços no curso 
normal das atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou 
menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, são apre-
sentadas no ativo não circulante. As contas a receber de clientes são, inicialmente, reco-
nhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o 
uso do método da taxa efetiva de juros menos a provisão para perda esperada de créditos 
de liquidação duvidosa (“PCLD” ou impairment). Uma provisão apenas é constituída quando 
existe uma evidência objetiva de que a Companhia não receberá todos os valores devidos 
de acordo com as condições originais das contas a receber. Na prática, o valor justo das 
contas a receber de clientes não diverge do valor das vendas, considerando os prazos mé-
dios de recebimento. 2.6 Imobilizado: Os itens do imobilizado são demonstrados ao custo, 
menos o valor da depreciação e de qualquer perda não recuperável acumulada. O custo in-
clui os gastos diretamente atribuíveis necessários para preparar o ativo para o uso preten-
dido pela administração, excluindo custos de financiamentos. A Companhia inclui no valor 
contábil de um item do imobilizado somente quando for provável que este custo lhe pro-
porcione futuros benefícios econômicos. Os terrenos não são depreciados. A depreciação de 
outros ativos é calculada com base no método linear para alocação de custos, menos o 
valor residual durante a vida útil, que é estimada como segue: • Caminhão trator, semirre-
boque e empilhadeiras - 10 anos; • Automóveis - 5 anos; • Máquinas e equipamentos, 
equipamentos de informática, equipamentos de rastreamento - 5 anos; • Móveis, utensílios 
e equipamentos - 5 anos. Os valores residuais, a vida útil e os métodos de depreciação dos 
ativos são revisados e ajustados, se necessário, quando existir uma indicação de mudança 
significativa desde a última data de balanço. O valor contábil de um ativo é imediatamente 
baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior que seu valor re-
cuperável estimado. Os ganhos e as perdas em alienações são determinados pela compara-
ção do valor de venda com o valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas opera-
cionais” na demonstração do resultado. 2.7 Provisões para perdas por impairment em 
ativos não financeiros: Os ativos não financeiros são revisados anualmente para verifica-
ção do valor recuperável. Quando houver indício de perda do valor recuperável (impairment), 

o valor contábil do ativo (ou a unidade geradora de caixa à qual o ativo tenha sido alocado) 
será testado. Uma perda é reconhecida pelo valor em que o valor contábil do ativo exceda 
seu valor recuperável. Este último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo (ou 
de uma UGC), menos as despesas de venda, e o valor em uso. Para fins de avaliação de 
perda, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa 
identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGCs)). Os ativos não financei-
ros que tenham sofrido redução são revisados para identificar uma possível reversão da 
provisão para perdas por impairment na data do balanço. Para o exercício findo em 
31/12/2021 não foram identificados indicativos de impairment. 2.8 Empréstimos e finan-
ciamentos: Os empréstimos e financiamentos são inicialmente reconhecidos pelo valor da 
transação (ou seja, pelo valor recebido do banco, incluindo os custos da transação) e sub-
sequentemente demonstrados pelo custo amortizado. As despesas com juros são reconhe-
cidas com base no método de taxa de juros efetiva ao longo do prazo do empréstimo e fi-
nanciamento de tal forma que na data do vencimento o saldo contábil corresponde ao valor 
devido. Os juros são incluídos em despesas financeiras. Os empréstimos e financiamentos 
são classificados no passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incon-
dicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balan-
ço. Nesse caso, os empréstimos e financiamentos são classificados no passivo não circulan-
te. 2.9 Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens 
ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como 
passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, 
as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, 
reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com 
o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, o valor justo das contas a pagar a 
fornecedores não diverge do valor das compras, considerando os prazos médios de paga-
mento. 2.10 Provisões: As provisões são reconhecidas quando: (i) a Companhia tem uma 
obrigação presente ou não formalizada como resultado de eventos já ocorridos; (ii) é pro-
vável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor 
puder ser estimado com segurança. As provisões não incluem as perdas operacionais futu-
ras. Quando houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é de-
terminada levando-se em consideração a classe de obrigações como um todo. Uma provisão 
é reconhecida mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item 
individual incluído na mesma classe de obrigações seja pequena. As provisões são mensu-
radas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, 
usando uma taxa antes dos efeitos tributários, a qual reflita as avaliações atuais de merca-
do do valor do dinheiro no tempo e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da 
obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. 
2.11 Capital social: O capital da Companhia, totalmente integralizado, é de R$ 4.800 re-
presentado por 480.000 ações nominativas com valor unitário de R$ 10,00 (dez reais), di-
vididas em duas classes de ações: (a) 240.000 ações ordinárias nominativas e (b) 240.000 
ações preferenciais nominativas, as quais dão preferência aos acionistas no momento do 
pagamento de dividendos. 2.12 Reconhecimento da receita: A receita compreende o valor 
justo da contraprestação recebida ou a receber pela prestação de serviços no curso normal 
das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos sobre vendas, 
de devoluções, de abatimentos e de descontos. Geralmente, o montante de receitas é 
equivalente ao valor das notas fiscais emitidas. (a) Receita de serviços: A receita é reco-
nhecida no início da prestação de serviço. O valor da receita é apropriado nas contas con-
tábeis com base no progresso do trabalho. (b) Receita financeira: A receita financeira é 
reconhecida com base no método da taxa de juros efetiva. 2.13 IR e CS: As despesas de IR 
e CS do período compreendem os impostos corrente e diferido. Os impostos sobre a renda 
são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem 
relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado 
abrangente. O encargo de IR (“IRPJ”) e a CS (“CSLL”) corrente e diferido é calculado com 
base nas leis tributárias promulgadas. A administração avalia, periodicamente, as posições 

assumidas pela Companhia nas apurações de impostos sobre a renda com relação às situa-
ções em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações; e estabelece 
provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autorida-
des fiscais. O IR e a CS diferidos passivos são reconhecidos usando-se o método do passivo 
sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos 
e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. 2.14 Arrendamentos: No início de 
um contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. Um con-
trato é, ou contém um arrendamento, se transferir o direito de controlar o uso de um ativo 
identificado por um período em troca de contraprestação. Para avaliar se um contrato 
transfere o direito de controlar o uso de um ativo identificado, a Companhia utiliza a defi-
nição de arrendamento do CPC 06 (R2). Os arrendamentos são constituídos por imóveis de 
terceiros e possuem prazos de 60 meses com a taxa anual de 8%. 2.15 ICPC 22 - incerte-
zas em relação a tratamentos tributários: Esta interpretação esclarece como aplicar os 
requisitos de reconhecimento e mensuração do CPC 32 - Tributos sobre o Lucro, quando 
houver incerteza sobre os tratamentos de imposto sobre a renda e CS sobre o lucro líquido. 
De acordo com a interpretação, as empresas devem mensurar e reconhecer o seu ativo ou 
passivo fiscal, corrente ou diferido, aplicando os requisitos do CPC 32 com base no lucro 
tributável (prejuízo fiscal), nas bases fiscais, nas perdas fiscais não utilizadas, nos créditos 
fiscais não utilizados e nas alíquotas fiscais, determinados com base nesta interpretação. 
Esta interpretação está em vigor desde 1/01/2019 e não foram identificados impactos re-
levantes referentes à referida interpretação que não vinham sendo divulgados nas demons-
trações financeiras da Companhia. 3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: 
3.1 Estimativas e premissas contábeis críticas: Com base em premissas, a Companhia faz 
estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes rara-
mente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apre-
sentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores 
contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas a seguir. 
(a) Vidas úteis de ativos imobilizados: Os ativos imobilizados são depreciados durante 
sua vida útil. A vida útil é baseada nas estimativas da Administração em relação ao período 
em que os ativos gerarão receitas e é periodicamente revisada para adequação contínua. 
Alterações nas estimativas poderão resultar em variações significativas no valor contábil e 
os novos valores são apropriados ao resultado do exercício conforme as novas estimativas. 
Mais detalhes, incluindo valores contábeis, estão apresentados na Nota 11. (b) Provisão 
para contingências: A Companhia é parte em processos judiciais trabalhistas, sendo as 
provisões para demandas judiciais constituídas para todos os processos cuja probabilidade 
de perda seja provável. Essa análise de probabilidade é realizada pela Companhia com o 
auxílio dos assessores legais externos. A avaliação da probabilidade de perda inclui a ava-
liação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, a jurisprudência existente, as deci-
sões mais recentes nos tribunais e sua relevância jurídica, o histórico de ocorrência e os 
valores envolvidos (Nota 15). 

A Diretoria Contador: Adeildo da Silva Lins - CRC: 1SP271088/O-9
As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis no seguinte endereço: https://jornalempresasenegocios.com.br/
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